
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DOS AIMORÉS
ESTADO DE MINAS GERAIS

GOVERNO: PARCERIA COM O PROGRESSO ADM. 2Ot7l2O2O

LEr No 1005, DE 16 DE JTTNHO DE 2O2O.

Dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração da Lei Orç:msngária de
2O2L e dá outras providências.

O Povo do Municipio de Serra dos Aimorés,
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

por seus representantes,

CAPITULO I
DÀS DTSPOSTÇõES PRETIMINÀRES

Art. 1o. São estabelecj-dasr €Ir cumprimento ao disposto no art. !65,
§ 2", da constituição Federal e na Lei complementar no 101, de 4 de
maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal-r âs diretrizes
orçamentárias do Municipio, compreendendo:
| - as diretrizes, objetivos e metas da administração para o
exercicio proposto, em conformidade com o plano plurianual;
rr - a estrutura, organização e diretrizes para a execução e

rrr - as disposições rel-ativas às despesas com pessoal e com os
encargos sociais;
rV - as disposições sobre as al-terações na legisração tributária;
V - as disposições para transferências de recursos a entidades
públicas e privadas;
vr - as condições para conveniar com outras esferas de governo.
Parágrafo único . Faz parte integrante desta Lei:
I - previsão da Receita e Despesa para 2027 a 2023, com metodolo§ia
e premissas de cál-cul-o;
II - previsão da Receita Corrente Liquida para 2021;
III - anexo de Metas Fiscais que conterá:
a) metas anuais de resul-tado nominal, primário e divida pública para
os exercicios de 202L a 2023;
b) memória e metodologia de cáIcul-o do resul-tado primário;
c) memória e metodorogia de cál-cul-o do resultado nominal_;
d) avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercicio anterior;
e) metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três
exercÍcios anteriores; ,

f) evolução do patrimônio liquido:
s) origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de
ativos;
h) estimativa e compensação da renúncia da receita;
j-) margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado;
IV - anexo de Riscos Eiscais;
V - relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situação
de conservação do patrimônio público e providências a serem adot
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pelo Executivo (Lei
único ) ;
VI - planejamento de
proposta, nos termos

Compfementar n' 101, de 2000, art. 45, parágrafo

despesas com para o exercicio a que se refere à
do art. 169, I 1o da Constituj-ção Fedêral .

cÀPÍTuLo rI
DÀS PRTORIDÀDES E METÀS DÀ ÀDMINISTRÀçÁO PÚBLICÀ MTJI{ICIPÀ],

Art. 2". As prioridades e metas da administração pública munj.cipal
para o exercicio de 2021, respeitadas as disposiçÕes constitucionais
e legais, correspondem, para o poder Executivo, às metas relativas
ao exercício de 2021 definidas e constantes no plano plurianual -
PPA - para o perlodo 2018-2021, que têrão precedência na alocâção de
recursos na Lei do Orçamento Anual - LOA - de 2021, bem como na sua
execução, não se constituindÕ, entretantô, em limite à programação
de despesas, observando as seguintes diretrizes gerais:

Art. 3". Os

gasto deverão

I-empregoerenda;

fÍ - de s envo lvi-mento

III - planejamento e

IV

À ESTRUTURÀ E

social i

desenvol,vimento urbano ;

CAPÍTUL.O III
oRcÀlrr zAÇÃo Dos oRçÀI.{ENTO S

- gestão democrática e pârticipativa,
códigos dos prog.ramas, objetivos e a regionalização -áo

ser os mesmos utilizados no plano plurianual .

Art. 4o. Para efeitos desta l-ei, entende-se por:
I - programa: o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, mensurado por
indicadores estabelecidos no ppA;
II - ação: o instrumento de progrâmação para al-cançar o objetivo de
um programa, evidenciando o planejamento governamental em que são
detaLhadas as despesas orçamentárias i
III - subação: o desdobramento da aÇão, demonstrando as metas
físicas dos produtos a serem ofertados em dêterminado perÍodo;
IV - atividade: o instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envoJ-vendo um conjunto de operaÇões que se
reaLizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto
necessário à manutenção da ação de governo;
V - projeto: o instrumento de programaÇão para al-cançar o objêtivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operaçõês, Iimitadas no
tempo. das quais resul-ta um produto que concorre para a expansão ou
para o aperfeiçoamento da ação de governo;
VI - operações especiais: as despesas que não contribuem para
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo,
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quais não resulta um produto nem contraprestação direta sob a forma
de bens ou serviços;
vrr - órgão: a identificação orçamentária de maior nÍvel_ da
cl-assificação institucional relacionada à estrutura administrativa
do Municipio;
VIII - unidade orçamentária: o nivel- intermediário da classificação
institucional, relacionada à estrutura administrativa setorial do
Municipio, conjugada com o órgão;

rx - fonte de recurso: detalhamento da origem e da destinação de
recursos definidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais, para fins de eraboração da LoA e de prestação de contas por
meio do sistema rnformatÍzado de contas dos Municipios - sicom;

X - grupo de origem das fontes de recurso: agrupamento da origem de
fontesderecurSoscontidonaLoAporcategoriasdeprogramação;

xI - aplicação programada de recursos: agrupamento das j-nformações
por destinação de recursos contida na LoA por categoria de
programação;

xrr - produto: bem ou servi-ço que resulta da ação orçamentárj_a;

XIII - unidade de medida: uti]izada
caracteristicas do produto; e

para quantificar e expressar as

xIV - meta física: quantidade estimada para o produto no exercicio
financeiro.

§ Lo - Cada programa identificará as açÕes necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações
especiais, especificando os respectivos va]ores e metas, bem como as
unidades orÇamentárias responsáveis pela realização da ação.
S 20 - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a
função e a subfunção à qual se vincul-a.
s 3o - As categorias de programação de que trata esta rei serão
identificadas na LoA por programas e respectivos projetos,
atividades ou operações especiais.
Art.5o. Os orÇamentos Eiscal e da Seguridade Social discriminarão a
despesa, no minimo, por:
I órgão e unidade orçamentária:
II - função; _

III - subfunção;
IV - programa,'
V - ação: atividade, projeto e operaÇão especial;
VI - categoria econômica:
VII - grupo de natureza de despesa;
VIII - modalidade de aplicaÇão;
IX - elemento de despesa;
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X - origem e destinação das fontes de recursos.
Art. 6o. As operações intraorçamentárias entre órgãos, fundos e
entidades integrantes dos orçamentos FiscaJ e da Seguridade Social
serão executadas por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos
termos da Lei Federal no 4.320/64, utilizando-se a modalidade de
aplicação 91.
Art. 7". o Projeto de Lei do orçamento Anua] - pLoA, a sêr
encaminhado pelo Poder Executivo ao Legislativo Municipal, será
constituÍdo de:
I - texto da l-ei;
II - quadros orÇamentários consolidados, discriminando os recursos
próprios e as transferências constitucionais e com vinculação
econômica i
rrr - anexos dos orçamentos Fiscar e da seguridade social,
discriminando a receita e a despesa dos órgãos, autarquias,
fundações e empresas estatais dependentes na forma definida nesta
lei;
v - rel-atório de metas fisicas e financeiras dos programas
municipais;
VI - tabelas explicativas, mensagem circunstanciada e quadros
orçamentários determinados pela Lei Federal no 4.320/64 e pela Lei
Complementar Federal no 101/00, aIém de demonstrativo de despesa côm
pessoal, demonstrativo de apricação de recursos públicos:na
manutenção e no desenvol-vimento do ensinor rro financiamento das
ações e dos serviços públicos de saúder Do financiamento do
Legislativo municipal r i

§ 1o o envio do projeto de 1ei, bem como os anexos orçamentários
pelo Poder Executivo e o autógrafo el-aborado pelo Poder Legislativo,
deverão se dar, preferencialmente, em meio el-etrônico.
§ 20 O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislatiüo,
no minimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento ,de
sua proposta orçamentária, os estudos e as estj-mativas das receitas
tributárias e transferências arrecadadas e previstas até o final i do
exercicio corrente, bem como a previsão da receita corrente liquida
prevista para o exercicio a que se refere à proposta'orçamentáriá e
as respectivas memórias de cálcul_o.

CÀPÍTULo Iv
DÀs DTRETRTZES PARia A Er.ABoRÀçÃo E PARA À Exrcuç.ão oos oRçÀr{ENTos Do

MrrNrcÍPro E suAs À],TERÀçôES
Seção I Das Diretrizes Gerais

Art. 8". A eraboração do PLOA para o exercicio de zo2l, a aprovação
e a execução da respectiva lei serão realizadas de modo a evidenciar
a transparência da gestão fiscal, observando-se o principio da
publici-dade, e a permitir o amplo acesso da sociedade a todas as
informações rel-ativas a cada uma dessas etapas.
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§ 2". O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, inc]uidos
os subsidios dos Vereadores, vencimentos dos servidores e os gastos
com inativos, não poderá ultrapassar sete por cento do somatório da
receita tributária e das transferências previstas no s 5o do art.
153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercicio
anterior, conforme dispõe o art. 2gA da constituição Eederar,
acrescentado através da Emenda constitucional_ no. 25, de 14 a.
fevereiro de 2000. ,

Art. 12. O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias
após a publicação da lei orçamentária, cronograma de desembol-so
mensal para o exercicio, nos termos do art. Bo da Lei complementar
no 101, de 2000, com vistas a manter durante a execuÇão orçamentária
o equilibrio entre as contas e a reguraridade das operações
orÇamentárias, bem como garantir o atingimento das metas de
resultado primário e nominal.
§ 10 Para fins de elaboração da Programação Einanceira e Cronogramá
de Desembol-so do Poder Executivo, o Poder Legislativo e as entidades
da Administração Indiretar êrTr até dez dias da publicação da Lei
orçamentâria, encaminharão ao Executivo a sua proposta parcial, para
efeitos de consolidação.
§ 20 As receitas previstas serão desdobradas, pelo poder Executivo,
em metas mensais de arrecadação por destinação de recursos com a
especificação, em separado, das medidas de combate à evasão e à
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança
da divida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos
tributários passíveis de cobrança administrativa.
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9". Eica proibida a fixação de despesa sem que esteja definida a
origem da fonte de recurso correspondente.
Art. 10. A LOA conterá dotação para Reserva de Contingência
constituida de dotaçâo global e corresponderá ao valor de até lrot
(um inteiro) da Receita Corrente Liquida fixada para o exercicio de
2021, a ser util-izada como fonte de recursos para abertura de
créditos adicionais e para o atendimento ao disposto no inciso III
do art. 5" da Lei Complementar Federal- no 101/00.
Art- 11. A Câmara Municipal encaminhará ao Poder Executivo sua
proposta orçamentária para 2021, para inserção no pLoA, até o úItimo
dia útil do mês de jurho de 2o2o, observado o disposto nesta lei.
§ 1o. Se o Poder Legislativo não encaminhar o orçamento de suas
despesas dentro do prazo previsto no s1 o, o poder Executivo
considerará, para fins de consol-idação da proposta orçamentária
anualr os valores aprovados na lei orÇamentária vigente, ajustados
de acordo com os limites mencionados no S3o.
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Art.13. As despesas serão fixadas no mesmo val-or da receita
prevista e serão distribuidas segundo as necessidad.es reais de cada
órgão e de suas unidades orçamentárias, destinando-se parcela, ainda
gue pequena, à despesa de capital.

Art. 74. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão
orçadas para o exercicio de 2021, a preços correntes, acrescidos do
indice da inflação (8 anuar) projetado e prB real (crescimento
percentual anual-) mais previsão de recebimento de recursos de
convênios.

Art. 15. Destinar-se-á à manutenção e ao desenvolvimento do ensino
parcela de receita resultante de impostos, não inferior a 252 (vinte
e cinco por cento), bem como das transferências do Estado e da
Uni-ão, quando procedentes da mesma fonte.

Parágrafo
básico.

unlco O Municipio atuará prioritariamente no ensino

Art. 16. Constituirão receitas do
Desenvol-vimento da Educação Básica
Profissionais da Educação - FUNDEB,
Constitucional- no 53, de 19 de dezembro
normas complementares .

Fundo de Manutenção e
e de Val-ori zação dos
a constante da Emenda

de 2006 e l-eis que fixarem

Art. 11 . A execução da lei orçamentária e seus créditos adicionais
obedecerão aos princÍpios constitucionais da impessoalidade e
moralidade púbrica, não podendo ser utilizados com o objetivo de
influir, direta ou indiretamenter Dâ apreciação de proposições
legislativas em tramitação na Câmara Municipal.

Art. 18. o orçamento municipal garantirá dotação especifica para
pagamento de débitos constantes de precatórios judiciários,
apresentados até 10 de juJ-ho de 2020.

Art. 79. A lei orçamentária de 2021 somente incl-uirá dotações para o
pagamento de precatórios cujos processos contenham certidão:de
trânsito em julgado da decisão exequenda, e pelo menos um dos
seguintes documentos:

I - Certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;

opostos embargos ou qualquerII - Certidão de que não
impugnação aos respectivos

tenham sido
cálcul-os.

Art. 20. Caso o Projeto de Lei Orçamentária Anual referente luo
exercicio de 2021 não seja sancionado até 31 de dezembro de 2020, a
programação nel-e constante poderá ser executada para o atendj-mento
das seguintes despesas:

f - pessoal e encargos sociai-s;
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II - beneficios previdenciários;

III - encargos e serviços de divida;

rv outras despesas correntes, limitadas a l/12 (um doze avos) do
valor totar previsto para essa natureza de despesar rto projeto de
rei orçamentárj-a de 2021, multiplicado pelo número de meses
decorridos até a sanção da respectiva Lei;

V - despesas vinculadas, correntes ou de capital, financiadas com
recursos financeiros transferidos pela União ou pelo Estado de Minas
Gerais, serão executadas conforme previsto no Termo de Convênio,
acordo e ajuste firmados com o Municipio;

VI - despesas de capital - investimentos, iniciadas e em andamento,
serão executadas conforme projeto básico e executivo constante do
Edital de Licitação e suas alterações, a fim de evitar prejuizos
financeiros e sociais ao Municipio e seus cidadãos;

VII - despesas com educação
Constituição Federal-.

e saúde conforme disposto na

Parágrafo único Os eventuais sa1dos negativos apurados em virtude
de emendas ao Projeto de Lei de orçamento serão ajustados após a
sanção pelo Prefeito Municipal mediante abertura de créditos
adicionais, por meio de remanejamento de dotações.

Art. 21. As proposições de emendas legisrativas, euê, direta
indiretamente, importem ou autorizem diminuição de recej-ta
aumento de despesa, deverão estar acompanhadas de estimativas
impacto orçamentário-financeiro d.esses efeitos no exercicio em
entrarem em vigor e nos dois subsequentes, detalhando a memória
cálcul-o respectiva e correspondente compensação, para efeito
adequação orçamentária e financeira e compatibiridade com
disposições constitucionais e legais que regem a matéria.

ou
ou
de

que
de
de
as

§ 1o - A estimativa do impacto orÇamentário-financeiro previsto no
caput deverá ser homologada por órgão competente do Poder Executivo
e acompanhada da respectiva memória de cál_cuIo.

s 20 - A postergação da elaboração do impacto orçamentário-
financeiro ou a sua fal-ta desobriga o Poder Executivo de apreciar a
emenda proposta pelo Poder Legislativo.

S 3o - Será considerada incompatlvel a proposição que:

I - aumente despesa em matéria de iniciativa privativa, nos termos
da Lei Orgânica Munici-pal-;

II - al-tere gastos com pessoal,
Constituição Federal- i

nos termos do art. L69, S to, da
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rrr - crie ou autorize a criação de fundos contábeis ou
institucionais com recursos do Municipio.

S 4o - É vedada a indicação de recursos provenientes da anulação das
seguintes despesas:

I - dotação financiadas com recursos vinculadosi

II - dotações referentes a contrapartidas;

IlI - dotações referentes a obras em execução;

IV - dotações financiadas com recursos diretamente arrecadados;

V - dotaÇões referentes a precatórios e sentenÇas judiciais;

VI - dotaçôes referentes a beneficios eventuaisi

vrr - dotações destinadas ao serviço de divida, compreendendo
amortização e encargos;

VIII - dotações relativas às despesas com pessoal e com encarsos
sociais;

Ix - dotações destinadas a custear programas vj-nculados a fundos
municipais;

X - dotações referentes a programas identificados como prioritários
no anexo I desta lei, exceto quando se tratar de remanejamento de
recursos entre os programas ou no âmbito de um del_es

s 50 - As emendas ao Projeto de Lei de LoA . não poderão ser
destinadas a entidades privadas.

§ 60 - os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem d.espesas
correspondentes ou al-terarem os valores da recêita orçamentáiia
poderão ser utilizados mediant,e crédito suplementar e especialr coÍr
prévia e especifica autorização legislativa, nos termos do S Bo art.
]-66.

S 7o - Ao Projeto de Lei LOA não poderão ser apresentadas emendas
com recursos insuficientes para a conclusão de uma etapa da obra ou
para o cumprimento de parcela do contrato de entrega do bem ou do
serviço

Art. 22 - As despesas de capital serão programadas segundo as
prioridades estabelecidas no plano plurianual para O periodo 2Ol8-
2027, observando-se ainda a consignação preferencial- de recursos:
I - para concl-usão de projetos estruturadores financiados por
organismos internacionais, operações de crédito, convênios e Tesouro
Municipal;
II - como contrapart.ida a recursos de fontes al-ternativas Tesouro
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Municipal, assegurados ou em fase de negociação; e,
III - para amortização da divida;
Parágrafo único - despesas classificáveis na categoria econômica
"Despesas de capital", destinadas a obras púbricas e aquisição de
imóveis somente poderão ser incluidas na Lei Orçamentária Anual- e em
créditos adicionais, por Íntermédio da categoria programática
"proj eLo", ficando proibida a previsão e a execuÇão de tais despesas
por meio de categoria programática ..ati_vidade,,.

Seção II
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias ao poder

Legislativo
Art. 23. O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e
adicionais ao Legislativo será feito diretamente em conta bancária
indicada pelo Poder Legislativo até o dia 20 de cada mês.
Art. 24. Ao final do exercicio financeiro o saldo de recursos em
caixa ou equivalente de caixa do Legisl-ativo será devolvido ao poder
Executivo, deduzidos os val-ores correspondentes ao saldo do passivo
fJ-nanceiro, considerando-se somente as contas do Poder Legislativo,
podendo, ainda, ser contabil-izados como adiantament.o de repasses
para o próximo exercicio.
Parágrafo único. As arrecadações de imposto de renda retido na
fonte, rendimentos de aplicações financeiras e outras que venham a
ingressar nos cofres públicos por intermédio do Legislativo, serão
contabilizadas no Executivo como receita municipal e,
concomitantemente, como adiantamento de repasse mensal- no Executivo
e no Legisl-ativo.

Seção III
Da Transferência de Recursos para Outros Entes

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o
custeio de despesas de competência de outros entes da Federação,
mediante convênio, ajuste ou congênere, com vistas:
r - ao funcionamento de serviços bancários e de segurança púbrica;
II a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais
do Municipio;
III a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou
entidades no Municipio;
rv ao fornecimento de transporte escol-ar e pagamento de
profissionais da educação.

Seção IV
Da Transferência de Recursos para os Setores Púb1ico e Privado

Art. 26. A subvenção de recursos públicos para os setores público e
privado, objetivando cobrir necessidades de pessoas fisicas ou
déficit de pessoas jurÍdicas, sem prejuizo do que dispõe o art. 26
da Lei Complementar Federal- no 101/00, será precedida de anál_ise do
plano de aplicação das metas de interesse social, e concessão
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priorizará os setores da sociedade civil que não tenham atendimento
direto de serviços municipais.
Art. 27, A transferência de recursos às organizações da sociedade
civil ocorrerá de acordo a Lej. n' 13,019, de 31 de julho de 2014,
com alteraçÕes realizadas pela Lei 13.204 de 2015.
Art, 28. Somente será autorizada a transferência de recursos a
tÍtulo dê auxl1j-os ou contribuiçÕês a entidades privadas ou a
pessoas fisicas, nos casos que não se aplicar a Lei no 13.019, de
20L4 e alteraçôes realizadas pefa Í,ei 13.204 de 2015, se observadas
as seguintes cond.ições:
I - declaraçáo de funcionamêntÕ regular pel-o periodo mínimo de 12
meses;
II - plano de aplicação dos recursos solicitados;
III - comprovação que a entidade não visa lucro e que os resultados
são investidos para atender suas finalidades, ressaLvadas as
hipóteses previstas na Lei 591/2010;
IV- comprovação de que os cargos de direção não são remuneradosi
V - bal-anço e demonstraçÕes contábeis do último exercicio;
VI - comprovação de regularj-dade para com a Fazenda Municipal, a
previdência social e o Fundo de Garantia.
S 1o Em caso dê entidade bêneficênte de assistência social, educação
ou saúde, nos termos da Lei n o 12.101, de 27 de novembro de 2009 e

alteraçÕes dadas pela lei 12.453/201L, Lei t2.868/20l.3 e
f3,530/2017, exigir-se-á a referida certificação.
§ 2' Em caso de pessoa fisica o pedido devêrá conter,
exclusivamente, o plano de ap]-icaÇão com a motivação do pedído,
documento de identidade e cPF do solicitante,
§ 3" Ocorrendo o deferimento por parte do Executivo este solicitará,
através de projeto de lei, com autorizaÇão formal ao Legisl-ativo,
§ 4'. Após a aplicação dos recursos o Executi-vo concedêrá prazo para
a prestação de contas consoante o que determina a Lei Municipal
especifica devendo ocorrer à devolução dos valores no caso de desvio
de f ina]-idade.
Axl'. 29. A transferência de recursos públicos para cobrir déficits
de pessoas juridicas com a finalidade de concêdêr bênêfÍcios fiscais
ou econômicos, al-ém das condiçÕes fiscais previstas no art. 14 da
Í,ei de Re spons abi I idade Fiscal, deverá ser autorizada por lei
especifica e, ainda, atender a r]ma das seguintes condições:
I - a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa fisica
ou entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa
justificar a sua extinção com repercussão social grave no Municipio,
II - incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas
industriais, comerciais e de serviços.
Parágrafo único. Lei especifica poderá, conforme possibilita o
parágrafo único do ar|L ,2'7 da Lei complementar n'101, de 2000.
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Seção V
Dos Auxílios

Art. 30. A transferência de recursos a titulo de auxilios,
de 17 de março de 7964,previstos no art. 12, S 6o da Lei n" 4.320,

somente poderá ser real-izada para entidades privadas sem fins
l-ucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao púbIico,
caput do art. 21 desta Lei e al-ternati-vamente

atendam ao disposto
sejam voltadas parano

a

a) educação especial; ou

b) educação básica;

II - registradas no Cadastro Naciona] de Entidades Ambientalistas
CNEA do Ministério do Meio Ambiente, e qualificadas para desenvoLver
atividades de conservação, preservação ambiental, desde que
formalizado instrumento juridico adequado que garanta a destinação
de recursos oriundos de programas governamentais, bem como àquelas
cadastradas junto a essa administração para recebimento de recursos
oriundos de programas ambientaisi

III - de atendimento direto e gratuito ao público na área de saúde e
alternativamente de atendimento direto e gratuito ao púbIico na área
de assistência social- e atendam ao disposto no caput do art. zo
desta Lei e cujas ações se destinem a:

a) idosos, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade
social, risco pessoal e social-; ou

e integração da pessoa .portadora -deb) habilitação, reabilitação
deficiência;

IV - voltadas diretamente às atividades de col-eta e processamento de
material- recicláve1, desde que constituidas sob a forma de
associaçôes ou cooperativas integradas por pessoas em situação de
risco social, oâ forma prevista em regulamento do Poder Executivo,
cabendo ao órgão concedente aprovar as condições para a aplicação
dos recursosi

V - vol-tadas ao atendimento de pessoas em situação de
vul-nerabilidade social-, risco pessoal e social, violação de direitos
ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza
e geração de trabal-ho e renda, nos casos em que ficar demonstrado
que a entidade privada tem melhores condições que o Poder Público
Iocal- para o desenvol-vimento das ações pretendidas, devidamente
justificado pelo órgão concedente responsável

,/)
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Seção VI
Da Disposição Sobre Novos projetos

Art. 31. Al-ém da observância das prioridades fixadas no art. 2o, a
LOA somente incl-uirá novos projetos se:
I - tiverem sido adequadamente atendidos os que estiverem em
andamentoi
II - estiverem em conformidade com o PPA vigente ou previstos no
projeto de revisão do planejamento a médio prazo;
rrr - apresentarem viabilidade técnica, econômica e financeira;
rv - tiverem sido contempradas as despesas de conservação do
patrimônio púbIico.
Parágrafo único. Não constitui infração a este artigo o inicio de
novo projeto, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso
haja suficiente previsão de recursos orçamentários e financeiros
para o atendimento dos projetos em andamento e novos.

Seção VII
Dos Créditos Àdicionais

Art. 32. os projetos de lei rel-ativos a créditos adicionais serão
apresentados com a cl-assificação da estrutura programática da mesma
forma que apresentado na lei orçamentária anua1, observado o art. 12
da Lei Complementar no 101, de 2000
S 1o os créditos adicionais especiais e extraordináriosr s€ abertos
nos úl-timos quatro meses do exercicio imediatamente anterior,
poderão ser reabertos peros seus sal-dosr rlo exercÍcio a que se
refere esta Lei, por decreto do poder Executivo, mediante a
indicação de recursos do exercicio em que o crédito for aberto,
desde que já exista previsão na rei que dispôe sobre o plano
plurianual e no anexo de metas e prioridades desta Lei.
Art.33. os créditos suplementares e especiais no orçamento serão
autorizados por lei e abertos por decreto executivo, de acordo com o
art. 42 da Lei no 4.320/64 e dependerá da existência de recursos
disponiveis.

§ 1" - Os recursos referidos no..caput,, são proveni-entes de:

I - superávit financeiro;

II - excesso de arrecadação;

III - anulação parcial- ou total de dotações orçamentárias oü de
créditos adicionais, autorizados em l_ei;

IV - produto de operaçôes de crédito autorizadasr €rr forma que
juridicamente possibilite ao poder Executivo realizá-Ias; e

V - Reserva de Contingência
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S 20 - O aproveitamento dos recursos originários de excesso de
arrecadação, conforme disposto no incj_so If, dependerá de fiel
observância dos termos do S 3", do art.43, da Lei 4.320/64 e

S 3o - Por não se constituirem autorizações de despesa na forma do
art. 42 da Lei no 4.320 / 64, não serão considerados créditos
suplementares as alterações de saldos realizadas nas fontes de
recursos realizadas no exercicio.

S 40 - As alterações nas fontes e destinações de recursos poderão
ser real-izadas mediante decreto do Executivo, desde que devidamente
j usti ficadas ;

§ 5o - As cl-assificaçÕes nas dotaçõesr âs fontes de recursos,
códigos e titu]os das ações poderão ser alterados de acordo com
necessidades de execução, mantido o valor total da ação, desde
justificadas e se autorizadas por meio de Decreto, para ajustes

os
AS

que
na

codificação orçamentária, decorrentes da necessidade de, adequação à
cl-assificação vj-gente, e que não impliquem em mudança de valores e
finalidade da programação.

S 60 - Com a finalidade de atender às necessidades de execução
orçamentária no exerclcio de 2027, fica autorizada a inclusão de
novas fontes de recursos nas dotações orçamentárias, quando
referidas fontes não tiverem sido previstas;

§ 1o - os créditos especiais e extraordinários autorizados e/ou
abertos nos úItimos quatro meses do exercicio, poderão ser reabertos
no exercicio subsequente , conforme disposto no S 2o do art. 767
da Constituição Federal-, por ato do Poder Executivo;

§ Bo - Não oneram o percentual estabelecido para suplementação, os
ajustes orçamentários ou realocações de recursos ocorrj-dos entre as
categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo
programa de trabalho; :

§ 10 - As modificações de classificação de dotação também poderão
ocorrer na abertura ou reabertura de créditos suplementares
autorizados na Lei Orçamentária de 2021, bem como na reabertura de
créditos especiais e extraordinários;

S 11 - O recurso não vincul-ado por lei especifica, convênio ou
ajuste que se constituir em superávit financeiro de 2020 poderá ser
convertido pelo Poder Executivo em recurso ordinário do Tesouro
Municipal para o exercicio de 2021, por meio de ato administrativo;

§ 9o - O Prefeito Municipal poderá delegar, no âmbito
Executivo, aos Secretários Municipais, a abertura dos
suplementares a que se refere o caput;
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§ 12 - O Poder Executivo e Legislativo Municipal poderá abrir
créditos adicionais suplementares os respectivos orçamentos em
percentual- de trinta por cento do valor total dos orçamentos da
despesa.
Art. 34. o Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, totar ou parcialmente, as
dotações orçamentárias aprovadas na LoA de 2021, e em créditos
adicionais, em decorrência da extinção, da transformação, da
transferência, da incorporação ou do desmembramento de órgãos e
entidades, bem como de alterações de suas competências ou
atribuiçÔes, mantida a estrutura programática, conforme definj-da no
art. art. 50 assim como as diretrizes, os objetivos e as metas
estabelecidas nesta lei.
§ 10 A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos
de flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos
adicionais que têm a função de corrigir o planejamento. : :

§ 2" Para efeitos desta Lei entende-se como:
r - Remanejamento - são realocações na organização de um ente
púb1ico com destinação de recursos de um órgão para outroi
rr rransposição - são realocações no âmbito dos programas de
trabal-ho dentro do mesmo órgão i i

rrr rransferência - são realocações de recursos entre . as
categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo
programa de trabalhor oü seja, repriorizações dos gastos a serem
efetuados.

Seção VIII
Das Normas Relativas ao controle de custos e Àvaliação dos

Resultados dos Prog'rarnas Financiados con Recursos dos Orçanentos
Art. 35. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta
Lei, à alocação dos recursos na Lei orçamentária para 202! e em
créditos adicionais, e a respectiva execução, deverão propiciar o
controle dos val-ores transferidos e dos custos das ações e a
avaliação de resul-tados, dos programas de governo
Parágrafo único. o control-e de custos de que trata o caput será
orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública
e o resul-tado obtido, de forma a priorizar a anáIise da eficiência e
eficácia na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das
gestões orçamentária, financeira e patrimonial_
Art. 36. A avaliação dos programas de governo, nos termos da Lei
Complementar no 101, de 2000, art. 4o , Í, alinea ..e,,, se dará
através da internetr oo sitio oficiar do Município, até 31 de
janeiro do exercicio seguinte.
Parágrafo único. A avaliação dos resul-tados dos programas de governo
consistirá em anál-ise sobre o desempenho da gestão governamentáI
através da movimentação dos indicadores de desempenho e das metas,
conjugando-os com o custo das ações que integram Os gramas e a
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sua evoluçãor êrTr termos de realização dos produtos das ações e o
cumprimento de suas metas fiscais, de forma que permita à
administração e à fiscalização externa concluj-r sobre a eficiência
das ações governamentais e a qualidade do gasto púbIico.

CÀPÍTULo v
DÀS DISPOSIçõES RELATIVÀS ÀS DESPESÀS DE cARÁTER coNTINUADo

Art. 31. A compensação de que trata o art. L7, B 2", da Lei
complementar no 101, de 2ooo, quando da criação ou aumento de
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos poderes
ExecuLivo, Administrações Indiretas e Poder Legislativo, poderá ser
rearizada a partir do aproveitamento da respectiva margem de
expansão de cada órgão ou entidade.
Parágrafo único. O Poder Legislativo e o Executivo, inclusive as
entidades da Administração Indireta, manterão controles sobre os
val-ores já aproveitados da margem de expansão 

:

Art. 38. serão consideradas despesas irrelevantes, para fins do
disposto no art. L6 da Lei complementar no. 101, de 04 de maio de
2000:
I - as despesas relativas a compras e serviços cujos valores forem
inferiores a RS 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais);
rr - as despesas rel-ativas a obras e serviços de engenharia, cujqs
vaLores forem inferiores a RS 33.000,00 (trinta e três mil reais).
Art. 39. Para efeito do disposto no art. 42 da LRF, considera-se
contraÍda a obrigação no momento da formal-ização. do contrato
administrativo ou instrumento congênere.

Parágrafo único - No caso de despesas relativas à prestação de
servj-ços )á existentes e destinados à manutenção da administração
púbrica, considera-se como compromissadas apenas as prestações
cujos pagamentos devam ser real-izados no exercício financeiro,
observado o cronograma pactuado.

CAPÍTULO VI
DAs DrsPosrçõEs REr.ATr\rÀs Às DEspEsÀs Do MuNrcÍpro coM pEssoÀL E coM

ENCAR@S SOCIÀIS
Art. 40. Para fins de atendimento ao disposto nos incisos I e II do
§ 1o do art. L69 da constituição Federar, ficam autorizados, os
Poderes Executivo e Legislativo para o exercicio de 2021, de acordo
com os l-imites estabel-ecidos na Emenda no 58 / 09 à cFl88 e na Lei
Complementar Federal n" 101/00:
r - a instituição, a concessão e o aumento de qualquer vantagem
pecuniária ou remuneração;
rr - a criação de cargos ou adaptações na estrutura de cârreiras; ::
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rrr - a admissão de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos,
autarqui-as, fundações e empresas dependentes da administração
púbIica municipal.
Parágrafo único - A remuneraçâo dos servidores públicos somente
poderá ser fixada ou al-terada por lei especifica, observada a
iniciativa privativa de cada Poder, assegurada revisão geral anual.
Art. 47. O disposto no S 10 do art. 18 da Lei Complementar Federal
no 101/00 apJ-ica-se, excl-usivamente, para fins de cáIcul-o do limite
da despesa total- com pessoal, independentemente da legalidade ou da
va]idade dos contratos.
Parágrafo único - Considera-se como substj-tuição de servidores e
empregados púb]icos, para efeito do disposto no caput, os contratos
de terceirização rel-ativos à execução de atividades que sejam
inerentes a categorias funcionais existentes, abrangidas por planos
de cargos do quadro de pessoal do órgão ou da entidade, salvo
expressa disposição lega1 em contrário.
Art. 42 . os proj etos de lei sobre criação ou transformação de
cargos, bem como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e
encargos sociais deverão ser acompanhados, aIém de preúisãô
especÍfica nesta Lei, de impacto orçamentário e financeiro com as
seguintes informações:
I - demonstrativo do cáIculo de impacto orçamentário e financeiro
que demonstre a situação orçamentária e financeira antes e depois da
tomada de decisão sobre a nova despesa, para o exercicio e os dois
seguintes;
rr - decraração do ordenador de despesas de que existe dotação
suficiente e recursos financeiros para atendj-mento da despesa, .com
as premissas e metodologias de cáIcul-os utilizadas, conforme
estabelece o art. 16 da Lei Compl_ementar no 101, de 2000;
rrr - comprovação da não-afetação das metas fiscais para o
exercicioi
IV medidas de compensação ou comprovação do aproveitamento da
margem de expansão das despesas obrigatórias d.e caráter continuad.o.
Art. 43. No exercÍcio de 2021 a reari zaçáo de serviço
extraordinário, quando a despesa houver ultrapassado os 51r 3%
(cinquenta e um inteiros e três décimos por cento) e 5,12 (cj_nco
inteiros e sete décimos por cento), respectivamente, no poder
Executivo e Legislativo, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de rel-evantes interesses públicos que ensejam situações
emergenciais, de risco ou de prejuizo para a sociedade, dentre
esLes:
I situações de emergência ou cal_amidade púb1ica;
rr situações em que possam estar em risco à segurança de pessoas
ou bens;
III a relação custo-beneficio se reveLar favorável em relação à
outra alternativa possivel_ em situações moment as.
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Art. 44 - Para efeito de cál-cul-o dos l-imites de despesa total com
pessoal, por Poder e órgão, previstos na Lei complementar 101, de
2000, o Poder Executivo colocará à disposição do Tribunal de Contas
do Estado de Minas Gerais, conforme previsto no s 2o do art. 59 da
citada Lei Complementar, até trinta di-as após o encerramento de cada
bimestre ou semestre, a metodologia e a memória de cál-cul-o da
evolução da receita corrente liquida.

CAPÍTULO VII
DAs DrsPosrçõEs soBRE ALTERAçõEs DÀ LEGrsr.ÀçÃo TRTBUTÁRrÀ Do

MT'NICIPIO
Art. 45. Poderão ser apresentados à Câmara Municj-pal projetos de lei
sobre matéria tributária pertinente, visando ao seu aperfeiçoamento,
à adequação a mandamentos constitucionais e ao ajustamento a leis
complementares e resoluções federais, tendo como diretrizes a
capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda
na perspectiva da justiça tributária, observando:
I - quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial. e Territof ia.l-
urbana rPTU, o objetivo de assegurar o cumprimento da função
social da propriedade, a atualidade da base de cáIculo do imposto, a
isonomia e a justiça fiscal-:
II - quanto ao Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato
oneroso rnter Vivos rrBr, a adequação da legislação municipal aos
comandos de lei complementar federal- ou de resolução do Senado
Eederal- ;
rrr - quanto ao rmposto sobre serviços de euarquer Natureza - rsseN,
a adequação da legislação municipal aos comandos de lei complementar
federal e a mecanismos que visem à modernização e à maior agilidâde
de sua cobrança, arrecadação e fiscalização;
IV - quanto às taxas cobradas em razáo do exercicio do poder de
policia ou pela utili zação, efetiva ou potencial, de serviços
públicos prestados ao contribuinte, a incidência ou não do tributo;
v - quanto à contribuição de melhoria, a finaridade de tornar
exequivel a sua cobrança; ,

vr - a instituição de novos tributos ou a modificação dos já
instituidos, em decorrência de revisão da constituição Federar;
vrr - o aperfeiçoamento do sistema de formação, de tramitação e:.de
julgamento dos processos tributário-administrativos, visando a sua
racional-ização, simpl-ificação e agilidade;
VIII - a aplicação das penalidades fiscais como i-nstrumento
inibitório da prática de infração à legislação tributária; ',

IX - o aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalizaçáo, de cobrança e
de arrecadação de tributos, visando à modernização e à eficiência; nâ
arrecadação equânime da carga tributária.

CAPÍTULO VIII
DAS METAS FISCÀIS

,/)
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Art. 46. Ao final de um bimestre, se verificado que a realização da
receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado
primário ou nominal- estabelecidas no Anexo r, será promovida a
limitação de empenho, conforme critérios a serem definidos pelo
Poder Executivo, l-evando em consideração a seguinte ordem de
prioridade na redução de gastos:
I obras estruturantesi
II - serviços de terceiros e encargos administrativos;
III - investimentos do Orçamento participativo;
rv - obras de manutenção que objetivam a recuperação de danos
ocorridos no equipamento existente.
Art. 47 . Os critérios e a forma de limitação de ehrpenho de que trata
a alinea \\b" do inciso r do art. 40 da Lei complementar Eederar no
101/00 serão processados mediante os seguintes procedimentos
operacional e contábil:
I - revisão fisica e financeira contratual, adequando:se aos 1imites
definidos por órgãos responsáveis pera poritica econômica e
financeira do MunicÍpio, formalizadas pelo respectivo aditamento
contratual:
rr - contingenciamento do sardo da Nota de Empenho a riquidar,
ajustando-se à revisão contratual determi-nada no inciso r.
Art. 48. O critério para limitação dos valores financeiros da Câmara
Municipal, de que trata o $ 3o do art. 9o da Lei Complementar
Pederal no 101/00, levará em consj-deração as medidas
contingenciadoras do Poder Executivo constante nesta fêi.
Parágrafo único - A base contingenciável corresponde ao total das
dotações estabelecidas na LOA de 2021,, com a exclusão das seguintes
naturezas de despesas:
I obrigaçôes constitucionais ou legais;
II - dotações destinadas ao desembol-so dos recursos relativos aos
projetos executados mediante parcerias público-privada's ;
III - despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciâis;
IV - despesas com pessoal- e encargos sociais,
V - despesas com juros e encargos da divida:

VII - despesas com auxilio-alimentação e auxÍIio-transporte
financiados com recursos ordinários i :

VIII - despesas com o Programa de Eormação do Patrimônio do Servidor
Público - Pasep.

CAPÍTULO IV
Drsposrçõss REr,ÀtrvAs À DÍvrDA púaLrca MUNrcrpAL

Art. 49 A Administração da divida pública municipal_ interna
ext.erna tem por ob j etivo principal- minimi zar custos, reduzir
montante da divida púb1ica e viabil-izar fontes al-ternatj-vas

ou
o

de
recursos para o tesouro municipal.
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$1o - Deverão ser garantidos, na Lei orçamentária, os recursos
necessários para pagamento da divida.
$ 2o - o Municipio, por meio de seus órgãos, subordinar-se-á às
normas estabelecidas na Resol-ução n". 40/2001 do Senado Federa], eüê
dispõe sobre os l-imites globais para o montante da divida púb1ica
consolidada e da divida pública mobiliária, em atendimento ao
disposto no art.52, incisos vr e rX, da constituição Federal.
Art. 50 - Na Lei Orçamentária para o exercÍcio de 2021, as despesas
com amortização, juros e demais encargos da divida serão fixadas com
base nas operações contratadas.
Art. 51 A Lei orçamentária poderá conter autorização para
contratação de operações de crédito pelo poder Executivo, a qual
ficará condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei
Complementar no L07/2000 e na Resolução 43/2001, do Senado Federal.
Art. 52 A Lei orçamentária poderá conter autorização para a
realização de operações de crédito por antecipação da receita - ARo,
desde que observado o disposto no art. 3B da Lei comprementar no
l0l/2000 e atendidas as exigências estabel-ecidas na Resofução no
43/2001 do Senado Federal.
Art. 53 As despesas com pagamento de precatórios judiciais
correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade que
contarão das unidades orçamentárias responsáveis pelo débito.

CAPÍTULO V
DA INSCRIçÃO EM RESTOS À PAGAR

Art. 54 - Poderão ser inscritas em "Restos a pagar,, as despesas
efetivamente realizadas bem como as não processadas que venham a ser
real-izadas no exercicio seguinte.
S 1o - Considera-se efetivamente real-izada a despesa em que o bem
tenha sido entregue ou o serviço tenha sido executado.
S 2o - Os sal-dos de dotações referentes às despesas não processadas
que não terão sua efetiva realização no exercÍcio seguinte deverão
ser anulados.
S 3o - Havendo interesse da Administraçãor âs despesas mencionadas
no parágrafo anterior poderão ser empenhadas, até o montante dos
sa.l-dos anuJ-ados, à conta do orçamento do exercicio seguinte,
observada a mesma cl-assificação orÇamentária.
S 4o - os órgãos de contabilidade analitica anul-arão os saldos de
empenhos que não se enquadrem no disposto neste artigo, quando as
anulações não houverem sido efetivadas pelo ordenador de despesas.

CÀPÍTULO IX
DÀS DTSPOSTçõES ETNATS

Ar. 55. A LoA conterá dispositivos que autorizem o poder
contrair empréstimos, por antecipação de receita, nos
previstos na legislação especlfica.
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Art. 56. Não poderão ser apresentadas emendas ao PLOA que aumentem o
val-or de dotações orçamentárias com recursos provenientes de:
f recursos vinculados;
rr - recursos próprios de entidades da administração indireta;
III - recursos destinados a pagamento de precatórios e de sentenças
j udiciai s;
rv - recursos destinados ao serviço da divida, compreendendo
amortização e encargos, aos desembolsos dos recursos relativos aos
projetos executados mediante parcerias púbrico-privadas, ao
pagamento do Pasep e às despesas com pessoal e com encargos sociais.
§ 1o - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual não poderão
ser destinadas a entidades privadas.
Art. 57. Não poderão ser apresentadas ao PLOA emendas com recursos
insuficientes para a concl-usão de uma etapa da obra ou para o
cumprimento de parcela do contrato de entrega do bem ou do serviço.
Art. 58. Até o final dos meses de maio e setembro de 2021,'e
fevereiro de 2022, após a publicação dos rel-atórios e demonstrativos
dispostos nos arts. 52, 53 e 55 da Lei complementar Federal no
101/00, o Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento de metas
fiscais, o resumo da execução orçamentária do quadrimestre anterior,
em audiência pública.
Art. 59. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Serra dos Aimorés, 16 de junho de
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